
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.400 - PE (2016/0219710-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCUS ZANON VENTURA QUEIROGA  - PB019384 

 ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA  - 
PE001838A

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM AÇÃO 
COLETIVA PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO. 
AÇÃO RESCISÓRIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TÍTULO. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. VIABILIDADE. RECONHECIMENTO DA 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADO. ARTIGO 544, § 4º, INCISO I, DO CPC/1973. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem orientação firme no sentido de que o 
reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não 
acarreta o sobrestamento do exame do presente da questão pelo STJ, o que 
ocorrerá apenas em relação aos Recursos Extraordinários interpostos contra 
acórdãos do STJ, na forma do que reza o art. 543-B, § 1°, do CPC.
2. Nos termos do art. 544, § 4º, I do CPC/1973, com a redação dada pela Lei 
12.322/2010, é inviável o provimento do agravo em Recurso Especial que não 
impugna, de forma específica, todos os fundamentos adotados pela decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial. 
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.400 - PE (2016/0219710-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCUS ZANON VENTURA QUEIROGA  - PB019384 
   ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA  - 

PE001838A
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ (fls. 

454-455, e-STJ) que não conheçeu do Recurso Especial, sob o argumento de que:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial com base no seguinte fundamento: Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar 
especificamente o referido fundamento. 

E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial 
que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida. 

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO AGRAVO 
REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  
544,  § 4º, I, DO CPC/1973.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

[...]
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, 

nos termos do art. 544,  §  4º,  I,  do  CPC/1973,  o conhecimento 
do agravo em recurso especial  está  condicionado  à  impugnação  
específica  de todos os fundamentos  da  decisão  que  nega  
admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles autônomos ou não. 
Precedentes.

[...]
5.  Embargos de declaração recebidos como 

agravo regimental, ao qual se nega provimento." (EDcl no 
AREsp 419.689/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 08/06/2016.)

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
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880.709/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 13/05/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg no AREsp 809.829/ES, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
21/06/2016, DJe 29/06/2016; e, AgRg no AREsp 905.869/ES, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 14/06/2016.

 

O agravante sustenta, em suma (fls. 460-461, e-STJ): 

A respeitável decisão monocrática excepcionalmente atacada 
negou seguimento ao recurso interposto pelo(a) recorrente sob o fundamento de 
que o recurso não atacou especificamente todos os pontos da decisão agravada, 
deixando de impugnar especificamente a súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Pois bem, a decisão não merece prosperar. Isto porque não 
pretende o agravante reexaminar fatos e/ou provas, trata-se de discussão de 
cunho eminentemente jurídico, o que enseja o afastamento da súmula 7 desta 
Corte.

Outrossim, não se pode negar seguimento ao julgamento do 
recurso especial já interposto, alegando que o acórdão não fora devidamente 
impugnado, quando é patente a exigibilidade do título executivo judicial formado 
nos autos.

Adentrando ao mérito da questão, já fora bastante discutido que a 
suspensão da obrigação de pagar fora apenas até a manifestação do Supremo 
Tribunal Federal, e, como já houve julgamento daquela instância superior, trata-se, 
portanto, de obrigação certa, líquida e exigível, nos termos do art. 580 do Código 
de Processo Civil, cuja violação é clara:

“Art. 580. A execução pode ser instaurada caso o 
devedor não satisfaça a obrigação certa, líquida e exigível, 
consubstanciada em título executivo.” (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006).

Com efeito, a fim de dissipar quaisquer dúvidas sobre a matéria 
objeto da presente demanda, transcreve-se aqui, ipsis litteris, o trecho da decisão 
que suspendeu a obrigação de pagar nos autos da referida ação rescisória nº 
0000333-64.2012.4.01.0000 dando parcial provimento ao agravo regimental 
interposto pela União Federal contra a decisão que havia indeferido o pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela, de modo que, no bojo do referido agravo 
regimental, fora deferida a tutela antecipada postulada para suspender a 
obrigação de pagar decorrente da ação coletiva nº 2006.34.00.006627-7:
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“Em face do exposto, dou parcial provimento ao 
agravo regimental, para deferindo a antecipação da tutela 
postulada, suspender apenas a obrigação de pagar, até que haja 
manifestação definitiva do STF acerca da matéria objeto da 
repercussão geral.” 
Em remissão ao princípio constitucional da coisa julgada material, 

vejamos a festejada decisão do Recurso Extraordinário nº 677.730 com 
repercussão geral já julgado, logo já houvera pronunciamento final apto a ser 
aplicado aos processos múltiplos com fundamento de idêntica controvérsia, razão 
pela qual não poderia ter sido reconhecida a hipotética ausência de exigibilidade 
de título judicial, como sugeriu a decisão ora combatida:

“Recurso extraordinário. Repercussão geral 
reconhecida. 1. Administrativo.

2. Paridade. Art. 40, § 8º (redação dada pela EC 
20/1998). 3. Servidores inativos e pensionistas do extinto DNER 
possuem direito aos efeitos financeiros decorrentes do 
enquadramento de servidores ativos no Plano Especial de Cargos 
do DNIT. 4. Recurso extraordinário não provido.” (STF, RE nº 
677.730/RS, Relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 28/08/2014, DJE 24/10/2014) 

Ora, o ajuizamento de outra demanda, de idêntico teor, só depois 
do trânsito em julgado da propalada ação rescisória é medida que se configura 
como ato extremamente desnecessário.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.400 - PE (2016/0219710-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2017.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Inicialmente, impende destacar que é firme o entendimento, no âmbito desta 

Corte Superior, no sentido de que o reconhecimento de repercussão geral pelo STF não 

acarreta o sobrestamento do exame do presente da questão pelo STJ, o que ocorrerá apenas 

em relação aos Recursos Extraordinários interpostos contra acórdãos do Superior Tribunal de 

Justiça, na forma do que reza o art. 543-B, § 1°, do CPC. 

A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. PERÍODO COMPREENDIDO  ENTRE  A  DATA  DA  
ELABORAÇÃO  DO CÁLCULO E A DATA DA EXPEDIÇÃO   DO   
PRECATÓRIO/REQUISIÇÃO   DE   PEQUENO  VALOR.  JUROS 
MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA.

1.  O  reconhecimento  da  repercussão  geral pela Suprema Corte 
não enseja  o  sobrestamento  do  julgamento  dos recursos especiais que 
tramitam no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2.  A  Corte  Especial  do  STJ, no julgamento do REsp 
1.143.677/RS, submetido  ao  regime do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que  não  são  devidos  juros  moratórios,  mas tão somente 
correção monetária, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o 
efetivo pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV, ressalvada a  
observância  dos  critérios  de atualização porventura fixados na sentença  de  
liquidação,  em  homenagem  ao  princípio da segurança jurídica, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. Precedentes.

3.  Incidência  da  Súmula  168/STJ,  verbis: "não cabem embargos 
de divergência,  quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado".

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1528829/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/04/2016).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISS. CONTRATO DE FRANQUIA. INCIDÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO.

1.  Encontra-se  pacificado  nesta  Corte  a orientação de que com 
a edição  da  Lei Complementar 116/03, a operação de franquia passou a ser  
expressamente prevista no item 17.08 da lista de serviços anexa à norma, ficando, 
portanto, sujeita à incidência tributária. Precedentes: AgRg no REsp 
1.117.103/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
9/10/2015; AgRg no AREsp 413.404/ES, Rel.  Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 27/11/2013; EDcl no  REsp  1.121.098/SP, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26/8/2011.

2.  O  reconhecimento  da  repercussão  geral pela Suprema Corte 
não enseja  o  sobrestamento  do  julgamento  dos recursos especiais que 
tramitam  neste  Superior  Tribunal de Justiça. Precedentes: EDcl no AgRg  no  
AREsp  768.749/RO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,  DJe  
2/3/2016;  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  656.405/PR, Rel. Ministro  Sérgio  
Kukina, Primeira Turma, DJe 4/2/2016; EDcl no AgRg no  REsp  1.346.681/RS,  
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 6/11/2015.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 348.521/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/04/2016).

Ademais, como bem pontuado no decisum monocrático, dessume-se dos autos 

que a decisão que negou seguimento ao recurso especial se baseou no seguinte fundamento: 

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso especial 

com base no seguinte fundamento: Súmula 7/STJ. Entretanto, a parte Agravante deixou de 

impugnar especificamente o referido fundamento. E, como é cediço, não se conhece do agravo 

em recurso especial que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida."

Contudo, a parte agravante limitou-se a defender a inaplicabilidade da da 

Súmula 7/STJ, deixando de impugnar especificamente o fundamento utilizado para a 

inadmissão do recurso especial.  

Ademais, o presente agravo interno não se desincumbiu de infirmar a conclusão 

da decisão agravada, pois limitou-se a alegar genericamente que cumpriu todos os requisitos 

necessários ao conhecimento e provimento do recurso, sem indicar, objetiva e expressamente, 

o trecho do agravo em Recurso Especial que haveria combatido o fundamento relativo à 

Documento: 1580504 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 

inexistência de violação ao art. 535 do CPC/1973.

Conforme disposição do artigo 544, § 4º, inciso I, do CPC, não se pode 

conhecer do agravo que não afasta todos os fundamentos que levaram à inadmissão do 

Recurso Especial. A propósito:

Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 
especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias.

[...]
§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento 
interno, podendo o relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada; 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 544, § 4º, I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL E SÚMULA 182/STJ. ERRO DE DIGITAÇÃO NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não 
ser conhecido o Agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC e Súmula 182/STJ). Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 450.558/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/02/2014; AgRg no AREsp 
68.639/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/02/2012.

II. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do 
Agravo em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que 
atrai a aplicação do disposto no art. 544, § 4º, I, do CPC, que faculta ao Relator 
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada", bem como do teor da 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a mera alegação 
de falha no procedimento de digitalização realizado pelo Tribunal de origem, 
destituída de qualquer indício de prova, não tem o condão de afastar o referido 
óbice ao conhecimento do recurso" (STJ, AgRg no REsp 1.501.587/RN, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 
28/08/2015). Nesse sentido: STJ, EDcl no AgRg no AREsp 574.760/CE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/06/2015; EDcl no 
AREsp 471.737/BA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe de 02/06/2014.
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IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 620.595/RN, 2ª Turma, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, DJe de 26.10.2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 123/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não há usurpação da 
competência do Superior Tribunal de Justiça quando o Tribunal de origem, ao 
realizar o juízo de admissibilidade do recurso especial, analisa os pressupostos 
específicos e constitucionais concernentes ao mérito da controvérsia, conforme o 
disposto na Súmula 123/STJ. Precedentes. 2. É inviável o agravo em recurso 
especial que deixa de atacar, de modo específico, os fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem para negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, 
da Súmula 182 do STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 
no AREsp 518.982/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.6.2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0219710-8 AREsp 980.400 / PE

Números Origem:  08001556520154058310  200634000066277  8001556520154058310

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCUS ZANON VENTURA QUEIROGA  - PB019384 

 ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA  - PE001838A
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCUS ZANON VENTURA QUEIROGA  - PB019384 

 ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA  - PE001838A
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1580504 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  9 de 4


